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O Sistema de Seguridade Socialon?� da história como modelo de protesociais .. 
segundo o artigo 194 da ConstitUJ? conJunto de ações de iniciativa dos 

alicerçado em três pilares: saúde, assistên�m de alc_ançar seus objetivos de bem-esttitica . o� nscos que necessitam de proteçicustem imprescindíveis para manutenção 
. . 

Apesar dessa previsão constitSocial a mda não está implementada conJda pelo constituinte de 1988 Afimal o d r · , 
· , qie_ po It1ca publica para a proteção contnp�imento dos direitos e garantias fun�vistos, tem sido alterado quanto ao seu .pela má ��stão, pelos recorrentes desvios�as restnttvas de direitos, que são feitas 'ctfic� das alterações dos próprios riscos oito: �a que se ponderar acerca da influêncütutçoes. e �da� políticas estatais, a fim de s,dessa d mam1ca social I. 

. Nesse sentido, a partir da análise;c1al no ordenamento pátrio e da concepçãogerad� na Assembleia Nacional Constitui gradativa desconfiguração do d 1 . e .. _ mo e o 1 onst1tu1çao Federal de 1988 Afi l b ·1 . fi . . ma ' o ras1 e1r? o1 engendrado dentro de uma ló,to especifico (artigo 165 §5 III) d d b 
, , e, propos e e ases de financiamento para dar sust

1 PIERSON PAUL p 1·t· , .' · 0 1 ics m Time: history · Jersey: Princeton University Press, 2004. p. 2., u
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